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PODER JUDICIÁRIO
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GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA

RECURSO ESPECIAL N. 136.964/2009 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL N. 40.537/2009) 
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	MIRASSOL D’OESTE

	RECORRENTE:
	ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDO:
	MINISTÉRIO PÚBLICO


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal.
Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

 

Consoante o art. 543-C, caput e § 2º, do CPC, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que a respeito da controvérsia existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a sua suspensão nos Tribunais de segunda instância.
 

Trata-se de sobrestamento de Recursos Especiais repetitivos, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

 

In casu, o problema jurídico é a obrigatoriedade de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados na Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de Medicamentos Excepcionais).
Assim, como o julgamento do Resp n. 1102457/RJ foi afetado à Primeira Seção do STJ e o presente caso trata de matéria idêntica, deixo de proceder o juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento do paradigma referido, nos termos do art. 543-C e § 2º, do CPC e  o art. 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008 do STJ. 
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 04 de fevereiro de 2010.

Desembargador PAULO DA CUNHA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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